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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

MANDADO DE SEGURANÇA. REGISTRO CIVIL. 
HABILITAÇÃO PARA CASAMENTO. SUPRESSÃO DO 
PATRONÍMICO MATERNO. POSSIBILIDADE. 
Em que pese a Lei de Registros Públicos tenha por 
princípio a imutabilidade do nome como fator de 
segurança jurídica (arts. 56 e 57 da Lei 6.015/73), tal 
entendimento deve ser adequado às alterações de nome 
por ocasião de casamento, pois este constitui uma nova 
realidade fática, visando à formação de um novo estado e 
de uma entidade familiar cuja proteção é prevista 
constitucionalmente. Outrossim, inexiste no ordenamento 
jurídico pátrio qualquer regra expressa que proíba a 
supressão de um dos apelidos de família da nubente que 
irá adotar o patronímico do futuro marido. Assim, na 
omissão da lei, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito (art. 
4º, da LICC). 
Ordem concedida. 
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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A  

Trata-se de mandado de segurança impetrado por G. S. F. e L. M. F. contra ato 

praticado pelo Juiz de Direito da Vara de Registros Públicos da Comarca de Porto Alegre, que 

indeferiu o pedido de alteração do nome da autora que, por ocasião da habilitação para 

casamento, solicitou a supressão do patronímico materno “M” de seu nome e a inclusão do 

sobrenome do noivo “F”. 

De início, insta consignar que, inobstante a existência da Súmula 27 deste 

Tribunal de Justiça dispondo sobre o cabimento do recurso de apelação da decisão proferida 

em procedimento de habilitação para casamento, tal entendimento não tem o condão de 

afastar o conhecimento do presente mandado de segurança. 

Antes da edição da Lei 10.406-02, os procedimentos de habilitação para 

casamento eram submetidos à apreciação do magistrado somente quando eram impugnados 

pelo Ministério Público (art. 67, §2º, da Lei 6.015-73). Com a nova lei, a homologação judicial 

passou a ser obrigatória, por força do art. 1.526, que assim dispõe: a habilitação será feita 

perante o oficial do Registro Civil e, após a audiência do Ministério Público, será homologada 

pelo juiz. 
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Nesse passo, apesar das alterações acima referidas, não se pode olvidar que o 

art. 67, §2º, da Lei 6.015-73 prevê, de maneira expressa, a irrecorribilidade da decisão 

proferida pelo magistrado nos procedimentos ora em comento.  

Sem ingressar no mérito do descabimento de tal previsão legal, o fato é que, 

como inexiste recurso previsto em lei, o mandado de segurança não estaria, na espécie, sendo 

utilizado como sucedâneo recursal, o que é vedado pelo art. 5º, II, da Lei 1.533-51. 

Portanto, mostra-se impositivo o conhecimento da presente ação. 

No mérito, assiste razão aos impetrantes. 

Em que pese a Lei de Registros Públicos tenha por princípio a imutabilidade do 

nome como fator de segurança jurídica (arts. 56 e 57 da Lei 6.015/73), tal entendimento deve 

ser adequado às alterações de nome por ocasião de casamento, pois este constitui uma nova 

realidade fática, visando à formação de um novo estado e de uma entidade familiar cuja 

proteção é prevista constitucionalmente.  

O parágrafo único do art. 240 do Código Civil de 1916 dispunha: A mulher 

poderá acrescer aos seus os apelidos do marido. Tal dispositivo foi reproduzido no vigente 

estatuto civil com a seguinte redação: Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao 

seu o sobrenome do outro (art. 1.565, § 1º).  

Fazendo-se uma leitura dos dois artigos, percebe-se que a alteração teve por 

intuito também facultar ao varão a utilização do sobrenome da mulher, tendo em vista o 

princípio da igualdade (art. 5º, I, CF), mas não o de restringir a possibilidade de alteração do 

nome por ocasião do casamento. Portanto, ao contrário do entendimento preconizado pela 

autoridade coatora, houve a ampliação do instituto e não restrição.  

Outrossim, no ordenamento jurídico, inexiste qualquer regra expressa que 

proíba a supressão de um dos apelidos de família da nubente que irá adotar o patronímico do 

futuro marido. Assim, na omissão da lei, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 

costumes e os princípios gerais de direito (art. 4º, da LICC).  

Nesse passo, a eliminação de um dos sobrenomes de solteira da mulher, 

quando da convolação das núpcias, é prática que remonta longa data, pois antigamente a 

adoção do patronímico do esposo era, inclusive, obrigatória. Posteriormente, tal hábito não foi 

deixado de lado, tendo apenas se tornado facultativo. 

Apesar de, atualmente, algumas mulheres preferirem permanecer com o nome 

de solteira, aquele costume ainda é muito comum e deve ser respeitado. Assim, a 

obstaculização da adoção do sobrenome do marido, pela mulher, ou do da mulher, pelo 

marido, só virá em desserviço da sociedade, uma vez que tal conduta tem um único objetivo: a 

identificação dos pares como família e do novo estado que, para os consortes, irá se formar e 
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concretizar. O subjetivismo contido nesta atitude deve ser salvaguardado, porquanto exterioriza 

nada mais que o exercício de direitos fundamentais, como a identidade e a família. 

Nesse sentido, colacionam-se precedentes desta Corte: 

MANDADO DE SEGURANÇA. REGISTRO CIVIL. 

HABILITAÇÃO DE CASAMENTO. SUPRESSÃO DO 

PATRONÍMICO PATERNO. ACRÉSCIMO DO NOME DO 

NUBENTE. CABIMENTO. Cabível a exclusão do nome do pai, para 

adoção do sobrenome do futuro marido, eis que a manobra não é 

coibida por nosso ordenamento jurídico. O art. 1.565 do Código Civil 

apenas refere a possibilidade dos nubentes de acrescer ao seu o 

sobrenome do outro. O novo estado civil, gerado pelo matrimônio, 

autoriza a nova designação a fim de evidenciar o "status" de casado. 

Ordem concedida, por maioria. (Mandado de Segurança Nº 

70008840274, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: José Carlos Teixeira Giorgis, Julgado em 23/06/2004 – sem 

grifo no original) 

MANDADO DE SEGURANÇA. REGISTRO CIVIL. 

HABILITAÇÃO DE CASAMENTO. NUBENTE QUE POSTULA A 

SUPRESSÃO DO PATRONÍMICO PATERNO PARA ACRÉSCIMO 

DO SOBRENOME DO FUTURO MARIDO. CABIMENTO. O 

matrimônio gera para ambos os contraentes um novo estado civil, 

sendo autorizada a alteração do nome a fim de evidenciar a 

modificação desta condição. Nesse passo, reza o artigo 1.565 da 

legislação civil em vigor, que qualquer dos nubentes, querendo, 

poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro. O nosso 

ordenamento jurídico, portanto, não coíbe a supressão de 

patronímico pelo nubente que almeja usar o nome do futuro 

consorte. E nada impede que este opte por excluir o patronímico do 

genitor. Ordem concedida. (MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

70007377526, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO RS, RELATOR: JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS, JULGADO 

EM 26/11/2003 – sem grifo no original)  

Por tais fundamentos, é de ser concedida a ordem. 

 

Porto Alegre, 18 de setembro de 2006. 

 
 
 

DESA. MARIA BERENICE DIAS, 
Plantonista 

 
 

 


